
PREFEITURA DE 
PRINCESA ISABEL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO PMPI N° 10007612023 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 100228/2023 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA DE 
PRINCESA ISABEL-PB E DO OUTRO 
LADO A PESSOA JURIRICA: C L ABREU 
JUNIOR LTDA, PARA FORNECIMENTO 
CONFORME DISCRIMINADO NESTE 
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado a PREFEITURA DE 
PRINCESA ISABEL-PB, Rua Francisco Sales Maia, N° 23, Centro, Princesa Isabel-
PB, CNPJ n° 08.888.968/0001-08, neste ato representada pelo Prefeito Ricardo Pereira 
do Nascimento, Brasileiro, Divorciado, residente e domiciliado na Sitio Rancho dos 
1-lomens, S/N, Área Rural de Princesa Isabel-PB, CPF n° 704.377.694-53, Carteira de 
Identidade n° 1287192 SSP/PB, doravante denominado de CONTRATANTE, e a pessoa 
jurídica: C L ABREU JUNIOR LTDA, nome fantasia: NOVA VIA TECNOLOGIA, 
CNPJ: 22.434.514/0001-98. Rua Professor Carlos Lobo, N° 210 (Sala 06), Parque 
Manibura. Cep. N° 60.821-740. Fortaleza/CE. Telefone: (85) 98863-2385. Email: 
adm@novavia.net.br, representada pelo seu representante legal Sr. Célio Lopes Abreu 
Júnior, CPF: 548.485.983-20, doravante simplesmente CONTRATADA, decidiram as 
partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e 
condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 

Este contrato decorre do Processo Administrativo PMPI N° 100076/2023, Onde 
transcorreu a Adesão da Ata de Registo de Preços N° 10.012/2023 assinada em 
20/07/2023 do Pregão Eletrônico SRP N° 10.006/2023, formalizada pela Prefeitura de 
Maracanaú/CE, CNPJ: 07.605.850/0001-62, Rua Edson Queiroz, N° 270, Centro, CEP 

61.900-200, Maracanaú-CE, através da Secretaria de Infraestrutura, Mobilidade e 

Desenvolvimento Urbano/Departamento Municipal de Trânsito e Transportes-

DEMUTRAN, processada nos termos da Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002 e 
subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666, de 21/06/1993; Lei Complementar n° 123, de 

14/12/2006; Decreto Federal n° 7.892, de 23/01/2013; Decreto Municipal n° 0009/2017, 

de 17/03/2017; Decreto Municipal n° 038/2020, de 26/06/2020; e legislação pertinente, 

consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

O presente contrato tem por objeto: Prestar serviços parcelado especializado no 

apoio ao processamento e controle das etapas e processos de infrações de trânsito e 
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serviço de apoio tecnológico aos processos administrativos de fiscalização inerentes 
as atividades do órgão de trânsito, os quais deverão ser operacionalizados em caráter 
contínuo, de interesse da Prefeitura de Princesa Isabel-PB. 

O fornecimento/serviços deverá ser executado rigorosamente de acordo com as 
condições expressas neste instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas 
correspondentes, processo de licitação na modalidade Adesão a Ata de Registo de Preços 
N° 10.012/2023 do Pregão Eletrônico SRP N° 10.006/2023 e instruções do Contratante, 
documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, 
independente de transcrição; e será realizado 1. na forma parcelada. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 42.474,00 (quarenta 
e dois mil, quatrocentos e setenta e quatro reais), considerando os 12 (doze) meses. Vide 
quadro abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID 
QTD 

MENSAL 

QTD 

ANUAL 

VALOR 
UNIT. 

MENSAL 

VALOR
TOTAL 

03 

Locação de licença de uso 
temporária de aplicativo 
bloco eletrônico para auto 
de infração de trânsito; 
boletim de acidente de 
trânsito — BOAT; 
formulário de 
recolhimento de 
documentos — FRD; 
formulário de
recolhimento de veículos 
— FRV. 

Unid. 4 48 R$ 322,00 R$ 15.456,00 

04 

Locação de smartphone 
com acesso a internet e 
chip de dados móvel, 
serviços de instalação e 
configuração. 

Unid. 2 24 R$ 204,50 R$ 4.908,00 

05 

Locação de impressora 
térmica portátil com 
conexão sem fio, 
bluetooth ou wifi; 

Unid. 1 12 R$ 112,50 R$ 1.350,00 
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Serviço de apoio 
tecnológico ao 
gerenciamento e controle 
do atendimento 

06 presencial, web e 
autoatendimento ao 
cidadão com portal de 
comunicação 
institucional; 

Licença 1 12 R$ 1.730,00 R$ 20.760,00 

VALOR GLOBAL RS 42.474,00 

A ser pago mediante liquidação dos serviços efetivamente executados no período 
respectivo, segundo as Notas de Empenho/Ordem de Serviço expedidas de conformidade 
com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo setor competente do Órgão 
Gestor acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais, Municipais e de Débito 
Trabalhistas, todas atualizadas. 

REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de 
decorridos 12 (doze) meses da contratação, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice 
IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo. 

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias a contar da execução dos 
serviços, após adimplemento da obrigação e encaminhamento da documentação tratadas 
neste contrato, observadas as disposições editalicias, através de crédito na Conta Bancária 
do fornecedor. 

CLÁUSULA QUARTA - DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 

Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, poré çi 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajusta o, u 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando ál a 
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a 
retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 
65, 11, "d" da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 

CLAUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA: 

O presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir de sua 
publicação e vigerá até 12 (doze) meses, podendo no interesse da Administração ser 
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prorrogado, mediante Termo Aditivo, nos termos do Art. 57, da Lei 8.666/93, com suas 
alterações posteriores. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS: 

As despesas deste contrato correrão por conta da Dotação Orçamentária a seguir 
indicada, consignadas no Orçamento da Unidade Gestora para o respectivo exercício 

financeiro e a serem consignadas nos orçamentos dos exercícios subsequentes: 
17.00 - SETRANS - Secretaria de Transporte e Mobilidade Urbana 
500 - Recursos não Vinculados de Impostos. 

3.3.90.39 - Demutran - Manutenção das Atividades da Demutran 
3.3.90.39.01 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica. 

Conforme QDD/2023, ficando automaticamente incorporadas as dotações do 
orçamento anual (LOA) aprovado por lei para o exercício seguinte, caso seja necessário, 

nos termos estabelecidos no 1, do art. 6, da Lei n°4.320, de 17/03/1964. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: 

A contratada ficará obrigada ás condições fixadas no instrumento convocatório, na 
Ata de Registro de Pregos e seus Anexos, nas Notas de Empenho/Ordem de Serviço e na 
legislação pertinente. 

A execução dos serviços contratados neste instrumento será efetuado através de 
Nota de Empenho/Ordem de Serviços, emitida pela contratante, contendo: o n° da Ata, 
razão social da empresa, o objeto, a especificação, as obrigações da contratada, o endereço 
e a data de entrega. 

Os termos desse contrato decorrentes da Ata de Registro de Preços serão tratados 
de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as disposições constantes da Lei 
n.° 8.666/93, inclusive quanto ás prorrogações, alterações e rescisões. 

A Ordem de Serviço/Fornecimento será encaminhada ao contratado que de rá 
assiná-la e devolvê-la a Contratante no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) hora4á 
contar da data do seu recebimento. 

Se o contratado recusar-se a assinar a Ordem de Serviço/Autorização dé 
Fornecimento, sem prejuízo das respectivas sanções aplicáveis, poderão ser convocados 
os demais fornecedores classificados na licitação, respeitadas as condições de 
fornecimento, os preços e os prazos do primeiro classificado. 

CLÁUSULA OITAVA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES: 

As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do 
instrumento convocatório, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei 
Federal n.° 10.520/02 e demais normas pertinentes execução contratual. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR: 

Rua Francisco Sales Maia, 23, Centro, CEP. 58755.000, Princesa Isabel-PB- CNPJ: 08.888.96810001-08 
Email: pm.isabel@hotmail.com - ouvidoriapmpipb(a~gmail.com 

Fanpage - https:llwww.facebook.comlprefeituradeprincesaisabell - Instagram: @prefeituradeprincesa 
Página 4 de 9 



PREFEITURA DE 

PRINCESA ISABEL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO PMPI N° 100076/2023 

São obrigações do fornecedor, além das demais previstas na Ata de Registro de 
Preços e seus anexos: 

a) executar o fornecimento dos serviços contratados dentro dos padrões 
estabelecidos pela CONTRATANTE, de acordo com o especificado no instrumento 
convocatório, Ata de Registro de Pregos, que fazem parte deste instrumento, observando 
ainda todas as normas técnicas que eventualmente regulem o fornecimento, 
responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de 
qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida; 

b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e 
quaisquer Onus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos 
judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a 
terceiros, em decorrência do fornecimento; 

c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, total ou parcialmente, 
a execução de serviço objeto deste contrato que esteja em desacordo com o exigido ou 
quando forem observados vícios ou incorreções; 

d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo 
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Orgão 
interessado; 

e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do 
contrato. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 
do contratado deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes; 

t) aceitar nas mesmas condições deste instrumento, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do 
contrato, na forma do § 10 do artigo 65 da Lei n° 8.666/93; 

g) executar o serviço de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços 
da CONTRATANTE; 

h) comunicar antecipadamente a data e horário da execução do serviço, não sen ' 
aceito serviços que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste 
instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamento extraordinários sob o pretexto de 1 
perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado; 

i) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas 
reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato; 

j) dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CONTRATANTE, no tocante a 
execução dos serviços, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste 
contrato; 

k) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

I) comunicar imediatamente a CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no 
endereço, conta bancária e outros julgados necessários para recebimento de 
correspondência; 
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m) possibilitar a CONTRATANTE efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de 
verificar as condições para atendimento do objeto contratual; 

n) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, no 
todo ou em parte os serviços recusados pela CONTRATANTE, caso constatada 
divergências nas especificações, às normas e exigências especificadas no Projeto Básico, 
no Edital ou na Proposta do Contratado; 

o) providenciar, por sua conta e sem ônus para a CONTRATANTE, a correção ou 
substituição, dos serviços que apresentem defeito ou estejam fora do prazo de garantia; 

p) manter seus empregados, quando nas dependências do CONTRATANTE, 
devidamente identificados com crachá subscrito pela Contratada, no qual constará, no 
minim, sua razão social, nome completo do empregado e fotografia 3x4; 

q) manter, durante a vigência deste contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos 
termos do Art. 55, Inciso XIII, da Lei n° 8.666/93, que será observado, quando dos 
pagamentos á Contratada. 

SÃO RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR AINDA: 

a) toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da 
execução em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo 
nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo a CONTRATANTE de 
qualquer solidariedade ou responsabilidade. 

b) toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta a CONTRATANTE por 
autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a 
ser observado na execução do fornecimento, desde que devidas e pagas, as quais serão 
reembolsadas a CONTRATANTE, que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, 
de qualquer pagamento devido ao fornecedor, o valor correspondente. 

A Contratada autoriza a CONTRATANTE a descontar o valor correspondente aos 
referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe 
forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudigial, 
assegurada a prévia defesa. 

A ausência ou omissão da fiscalização da CONTRATANTE não eximi 
fornecedor das responsabilidades previstas neste contrato. J 

Todos os serviços deverão ser comprovadamente de primeira qualidade não sendo 
admitida, em hipótese alguma, a execução dos mesmos fora do prazo. 

A falta de quaisquer dos serviços cujo fornecimento incumbe a Contratada, não 
poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução 
do objeto deste contrato e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não 
cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO: 

A CONTRATANTE obriga-se a: 
a) indicar o local e horários em que deverão ser executados/fornecido os serviços; 
b) permitir ao pessoal da contratada acesso ao local da entrega desde que observadas 

às normas de segurança; 
c) efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato; 
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d) promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços 
registrados/contratados permanecem compatíveis com os praticados no mercado. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES: 

Na hipótese de descumprimento, por parte da Contratada, de qualquer das 
obrigações definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, 

serão aplicadas, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e 
consolidada, as seguintes penas: 

Se o CONTRATADO deixar de apresentar a documentação exigida para 

cumprimento deste contrato, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidõneo ou cometer qualquer tipo de fraude, ficará impedido de licitar e contratar com 
o Município de Maracana6 e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Maracanaú 
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das 
demais cominações legais: 

I- multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação no caso de: 
a) apresentar documentação falsa exigida para o cumprimento do contrato; 
b) não manter a proposta homologada que originou o registro de pregos; 
c) fraudar na execução do contrato; 
d) comportar-se de modo in idôneo. 
II- multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na execução 

do serviço/entrega dos objetos contratados, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o 
valor do contrato, caso seja inferior a 30 (trinta) dias. 

III- multa moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, na hipótese 
de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do serviço/entrega dos objetos. 

IV- Na hipótese de ato ilicito, outras ocorrências que possam acarretar transtor 

ao desenvolvimento do contrato, às atividades da Contratada desde que não cai 

aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte da Contratada de qualque~í 

das obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o 

complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das 

demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.° 

10.520/02, as seguintes penas: 

a) advertência; 

b) multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor contratado. 

Após o devido processo administrativo, conforme disposto no processo licitatário/Ata de 

Registro de Preços, as multas pecuniárias previstas neste Instrumento serão descontadas 

de qualquer crédito existente no Município em favor da Contratada ou cobrada 

judicialmente, na inexistência deste. 

As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da 
Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO: 

A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as 
consequências contratuais, as previstas no estatuto das licitações e no processo licitatorio 
correspondente ao objeto contratado. 

Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de 
pleno direito, independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à 
Contratada o direito de reclamar indenizações relativas às despesas decorrentes de 
encargos provenientes da sua execução, ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas 
e condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma dos artigos 77 e 78 da Lei 
8.666/93. 

O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da 
Lei de Licitações. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação. 

O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação, 
à proposta licitaria e a Ata de Registro de Preços. 

A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas 
dispostas no artigo 58 da Lei n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 

O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela CONTRATANTE ou 
por acordo das partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei. 

A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas, 
fiscais e comerciais não transfere a CONTRATANTE a responsabilidade por seu 
pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e cj o 
do objeto pela Administração. V 

J 
A CONTRATADA, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades 

contratuais e legais, não poderá subcontratar partes deste contrato sem a expressa 

autorização da Administração. 

A CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, os serviços executados em 

desacordo com os termos do Processo Licitatório/Ata de Registro de Preços, da Proposta 

homologada e deste contrato e, ainda, as especificações contidas na Ordem de 

Serviço/Autorização de Fornecimento expedida pela Contratante. 

Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as pegas que 

formam o procedimento licitatório/Ata de Registro de Pregos e a Proposta adjudicada. 

A Contratada, na vigência do contrato, será a única responsável perante terceiros 

pelos atos praticados por seu pessoal, eximidos a Contratante de quaisquer reclamações 

e indenizações. 

Rua Francisco Sales Maia, 23, Centro, CEP. 58755-000, Princesa Isabel-PB- CNPJ: 08.888.96810001.08 
Email: pm.isabel(a hotmail.com - ouvidoriapmpipb (a~gmail.com 

Fanpage - https:llwww.facebook.comlprefeituradeprincesaisabell - Instagram: @prefeituradeprincesa 
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PREFEITURA DE 
PRINCESA ISABEL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO PMPI N° 100076/2023 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO: 

O foro da Comarca de Princesa Isabel-PB é o competente para dirimir questões 
decorrentes da execução deste contrato, em obediência ao disposto no § 2° do artigo 55 
da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada. 

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, lavrado na Procuradoria 
Geral do Município, perante testemunhas que também o assinam, para que produzam os 
seus jurídicos e legais efeitos. _ 

Princesa Isabel-PB,  
'1p1 

`/_ 4'j/ / ~ 

PREFEITURA/DE PRINCESA ISABEL 
Ricardo Pereira do Nascimento 

Pela contratante 

CELIO LOPES Assinadodeforma 
digital ¡Sor CELIO 

ABREU LOPE~ABREU 

J U N I OR:54848 JUNIOR:54s4s59s320 
Dados: 2023.12.14 

598320 15:00:46 -0300' 

C L ABREU JUNIOR LTDA 
NOVA VIA TECNOLOGIA 

Célio Lopes Abreu Júnior 
Pela contratada 

TESTEM i N AS: 

1. UOr; . /l✓;C2 (,ii».'P-75 ~ 

CF:  

, , 

2. _ ~ ~~ t /4C iC C~ti 
~ 

CPF: ~~ ~ ~ ~, Sl~
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: C L ABREU JUNIOR LTDA 
CNPJ: 22.434.514/0001-98 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendéncias em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 17:42:30 do dia 29/11/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 27/05/2024. 
Código de controle da certidão: 3EDD.2CD4.B8F2.FED9 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

n 



Consulta Regularidade do Empregador 14/12/2023 11:16 

Voltar 

CA/aA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 22.434.514/0001-98 
Razão SOcial:c L ABREU JUNIOR LTDA 
Endereço: R PROFESSOR CARLOS LOBO 210 SALA 06 / PARQUE MANIBURA / 

FORTALEZA/ CE / 60821-740 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:05/12/2023 a 03/01/2024 

Certificação Número: 2O2312O52118O9O7634918 

Informação obtida em 14/12/2023 11:15:49 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crt caixa.gov.br/consultacrf/pages/impressao.jsf Página 1 de 1 



Fortaleza 
PREFEITURA 

Finanças SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇAS - SEFIN 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 

Certidão Nº 2023/349833 

C P F/C N PJ: 22,434.514/0001-98 

Nome ou Razão Social; CL ABREU JUNIOR LIDA 

Endereço: R PRO CARLOS LOBO 210 SALA 06 PARQUE MANIBURA CEP 60821-740 

Certificamos, para fins de comprovação perante terceiros, que a pessoa acima identificada, até a presente data, não possui débitos 
de natureza tributária para com o Município de Fortaleza, ressalvado, porém, à Secretaria Municipal das Finanças, o direito de 
cobrar e inscrever, a qualquer tempo, quaisquer dividas em seu nome na forma da legislação vigente. 

Fortaleza, 29 de Novembro de 2023 (17:41:03) 

Certidão expedida gratuitamente com base no decreto 13.716, de 22 de dezembro de 2015. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço eletrônico da Secretaria Municipal das Finanças - SEFIN em 
www.sefin.fortaleza.ce.gov.br. 

Válida até 27/02/2024 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

CERTIDÃO EMITIDA VIA INTERNET 
http://www.sefin.fortaleza.ce.gov.br 



29/11/2023, 17:40 consultapublicasefaz.ce.gov.br/certidaonegativa/consultarPdf?lipoDevedor-2&codigoDevedor=22434514000198&numCertificado=2023... 
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GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 

Procuradoria Geral do Estado 

Certidão Negativa de Débitos Estaduais 
202330484920 

Emitida para os efeitos da Instrução Normativa N° 13 de 02/03/2001 

IDENTIFICAÇÃO DO(A)REQUERENTE 

Inscrição Estadual: 

070361568 
J 

CNP] / CPF: 

22434514000198 

RAZÃO SOCIAL: 

C LABREU JUNIOR LTDA - ME 

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que 
venham a ser apuradas, certifico, para fins de direito, que revendo os registros do 
Cadastro de Inadimplentes da Fazenda Pública Estadual - CADINE, verificou-se nada 
existir em nome do(a) requerente acima identificado(a) até a presente data e 
horário, e, para constar, foi emitida esta certidão. 

EMITIDA VIA INTERNET EM 29/11/2023 ÀS 17:40:00 
VÁLIDA ATÉ 28/01/2024 

A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via Internet, no endereço 
www.sefaz.ce.gov.br 

hups://cons Wtapubl icasefaz.ce.gov.br/certidaonegazi va/consultarPJf?fipoDevedor-2&callgoDevedor-22434514000198&numCertìficado=202330484920&dev... I/ I 



ESTADO DO CEARÁ 

PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA DE FORTALEZA 

CERTIDÃO DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL (LEI 14.133/2021) 

(PESSOA JURÍDICA /10 GRAU / CÍVEL) 

CERTIFICA, a requerimento da parte interessada, que consultando nos Sistemas Informatizados do Serviço de 
Distribuição desta Comarca, em relação ao(s) Polo(s) PASSIVO OU ATIVO, dos processos de Natureza Cível, 
EM TRAMITE, verificou NADA CONSTAR, em nome de C L ABREU JUNIOR LTDA, CNPJ n°22.434.514/0001-
98. 

CERTIFICA que, esta certidão só é válida por 30 (trinta) dias, a contar da data de sua emissão 

O referido é verdade e dou fé. 

FORTALEZA 

Quinta-feira, 30 de Novembro de 2023 às 14:40:00 

Observações: 

a) os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo interessado e/ou 
destinatário; 

b) a autenticidade deste documento poderá ser confirmada conforme informações no rodapé; 

n 

c) a consulta inclui as seguintes classes: FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E 
RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL; 

d) esta certidão é expedida nos termos da Resolução 13/2019, do órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado 
do Ceará. 

Código de auíentìcaçâo: 697459946. 
Para consultara autenticidade do documento, acosse: https:!/autdoc.tjcejus.br/?code_document=697459946/ 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALUO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: C L ABREU JUNIOR LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 22.434.514/0001-98 

Certidão n°: 68138376/2023 
Expedição: 29/11/2023, às 17:38:22 

Validade: 27/05/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que C L ABREU JUNIOR LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) 

no CNPJ sob o n° 22.434.514/0001-98, NÃO CONSTA como inadimplente no 

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam Os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 


